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3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 6 de Julho de 2006.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 30 de Junho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 12 de Maio de
2006.

Portaria n.o 734/2006

de 25 de Julho

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 1
do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Moi-
menta da Beira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Cabeça Alva (processo n.o 4109-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão
para a Associação de Caçadores do Senhor dos Aflitos
e Nave, com o número de pessoa colectiva 503297976,
com sede em Vila Chã, Caria, 3620-105 Moimenta da
Beira.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Ariz, Caria e Rua, município de Moimenta
da Beira, com a área de 886 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de

acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea b) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 30 de Junho de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 12 de Maio de
2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 735/2006

de 25 de Julho

De acordo com o n.o 14.o da Portaria n.o 442/2006,
de 10 de Maio, o prazo para a recepção de candidaturas
para a campanha vitivinícola de 2006-2007 encerra em
60 dias de calendário contados a partir da data de
entrada em vigor da mesma, o que, nos termos do seu
n.o 31.o, ocorreu no dia seguinte à sua publicação, ou
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seja, dia 11 de Maio de 2006. No entanto, o n.o 14.o
daquela portaria salvaguardou, desde logo, a possibi-
lidade de aquele prazo vir a ser alterado, caso circuns-
tâncias especiais assim o recomendassem.

Observou-se, dentro do período de recepção, que o
afluxo de candidaturas registou um grande incremento
no período próximo do termo do prazo, deixando antever
que a sua prorrogação permitiria atender a esta dinâmica.

Afigura-se assim conveniente, tanto para garantir os
níveis de execução como para optimizar a gestão da
ajuda, utilizar a faculdade de prorrogação do prazo con-
tido, desde logo, no texto da portaria.

Entendeu-se também aperfeiçoar alguns elementos
do regime que se verificou, entretanto, deverem ser ree-
quacionados, designadamente no que respeita à limi-
tação da elegibilidade dos investimentos à data de apre-
sentação das candidaturas, nos termos do n.o 12.o da
Portaria n.o 442/2006, de 10 de Maio, bem como à res-
trição emergente da alínea c) do seu n.o 8.o, cujos fun-
damentos se reconhece carecerem, hoje, de justifica-
ção. Impõe-se, por isso, que se proceda à introdução
das necessárias alterações ao regime da Portaria
n.o 442/2006, de 10 de Maio.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos termos do
disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de
Abril, o seguinte:

1.o É revogada a alínea c) do n.o 8.o da Portaria
n.o 442/2006, de 10 de Maio.

2.o É aditado à Portaria n.o 442/2006, de 10 de Maio,
o n.o 12.o-A, com o seguinte teor:

«12.o-A — Para além do referido no n.o 12.o, são
ainda elegíveis:

i) Os investimentos que, na sequência do despacho
n.o 10 868/2002 (2.a série), de 23 de Abril, do Ministro
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da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, tenham visto a respectiva candidatura suspensa,
desde que a execução do investimento se tenha veri-
ficado ou seja verificável;

ii) Os investimentos que, em virtude do despacho
referido no parágrafo anterior, não tenham sido
objecto de apresentação de qualquer candidatura,
desde que a execução do investimento se tenha veri-
ficado ou seja verificável;

iii) Os investimentos que, tendo sido objecto de
uma candidatura, a mesma não foi objecto de apro-
vação e ou contratação por falta de qualquer for-
malidade processual/administrativa, desde que essa
formalidade seja agora suprida e a execução do inves-
timento se tenha verificado ou seja verificável.

Não se incluem, porém, na presente elegibilidade
as candidaturas relativamente às quais se tenha veri-
ficado ou venha a verificar a prática de qualquer irre-
gularidade relacionada com falsas declarações.»

3.o Mantém-se em vigor o período de recepção de can-
didaturas, previsto no n.o 14.o da Portaria n.o 442/2006,
de 10 de Maio, até ao 15.o dia contado da data da publi-
cação da presente portaria.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação e os seus efeitos retroagem à data
de entrada em vigor da Portaria n.o 442/2006, de 10 de
Maio.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 11 de
Julho de 2006.


